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3.2 META FÍSICA
Execução Integral ( ) Execução Parcial ( ) Não Execução ( ) Impossível Concluir ( )
Base documental (citar os documentos e folhas):

1. PARECER FINAL
APROVADO ( ) APROVADO PARCIAL-

MENTE ( )
REPROVADO ( ) OFICIAR GESTOR ( )

Comentário:

Legenda:
Sim - o analista só marcará se o documento estiver coerente.
Não - o analista só marcará se o documento não estiver coerente. Salienta-se ainda que ao marcar essa

opção, o analista deverá verificar se outro documento relacionado no questionamento possui coerência,
possibilitando assim a aprovação da prestação de contas.
Não se aplica - o analista só marcará nos casos de questionamentos relativos ao TADO e Relação de
Bens, pois nem todo convênio tem como objetivo a aquisição de bens, construção ou reforma.
Dispensado - o analista só marcará se o documento não existir no processo. Salienta-se que ao marcar
esse item o analista preencherá o quadro dos documentos substitutos ou alternativos com a informação
necessária.

(*) Republicada por ter saído, no DOU nº 76, de 19-4-2012, Seção 1, pág. 67, com incorreção no
original.

CÂMARA INTERMINISTERIAL DE SEGURANÇA
ALIMENTAR E NUTRICIONAL

RESOLUÇÃO Nº 1, DE 30 DE ABRIL DE 2012

Institui o I Plano Nacional de Segurança
Alimentar e Nutricional - PLANSAN
2012/2015.

A PRESIDENTA DA CÂMARA INTERMINISTERIAL DE
SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL, no uso das atri-
buições que lhe foram conferidas pelo art. 10, VII, e art. 9º, parágrafo
único, do Decreto nº 6.272, de 23 de novembro de 2007, e pelo art.
3º do Decreto nº 6.273, de 23 de novembro de 2007, tendo em vista
o disposto no art. 13, I, do Decreto nº 7.272, de 25 de agosto de 2010
e considerando a aprovação do Primeiro Plano Nacional de Segurança
Alimentar e Nutricional pela Câmara Interministerial de Segurança
Alimentar e Nutricional - CAISAN, em 10 de agosto de 2001, em
conformidade com as diretrizes e prioridades propostas pelo Conselho
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, a partir das de-
liberações da 3ª Conferência Nacional de Segurança Alimentar e
Nutricional, resolve:

Art. 1º Fica instituído o I Plano Nacional de Segurança
Alimentar e Nutricional - PLANSAN 2012/2015, com a finalidade de
promover a segurança alimentar e nutricional, por meio da integração
de ações voltadas para a produção, o fortalecimento da agricultura
familiar, o abastecimento alimentar e a promoção da alimentação
saudável e adequada, com vigência de 01 de janeiro de 2012 a 31 de
dezembro de 2015.

Art. 2º São diretrizes do PLANSAN:
I - promoção do acesso universal à alimentação adequada e

saudável, com prioridade para as famílias e pessoas em situação de
insegurança alimentar e nutricional;

II - promoção do abastecimento e estruturação de sistemas
sustentáveis e descentralizados, de base agroecológica, de produção,
extração, processamento e distribuição de alimentos;

III - instituição de processos permanentes de educação ali-
mentar e nutricional, pesquisa e formação nas áreas de segurança
alimentar e nutricional e do direito humano à alimentação adequa-
da;

IV - promoção, universalização e coordenação das ações de
segurança alimentar e nutricional voltadas para quilombolas e demais
povos e comunidades tradicionais de que trata o art. 3º, inciso I, do
Decreto nº 6.040, de 7 de fevereiro de 2007, povos indígenas e
assentados da reforma agrária;

V - fortalecimento das ações de alimentação e nutrição em
todos os níveis da atenção à saúde, de modo articulado às demais
ações de segurança alimentar e nutricional;

VI - promoção do acesso universal à água de qualidade e em
quantidade suficientes, com prioridade para as famílias em situação
de insegurança hídrica e para a produção de alimentos da agricultura
familiar e da pesca e aquicultura;

VII - apoio a iniciativas de promoção da soberania alimentar,
segurança alimentar e nutricional e do direito humano à alimentação
adequada em âmbito internacional e a negociações internacionais
baseadas nos princípios e diretrizes da Lei nº 11.346, de 15 de
setembro de 2006; e

VIII- monitoramento da realização do direito humano à ali-
mentação adequada.

Art. 3º Caberá à CAISAN sem prejuízo de suas outras atri-
buições:

I - detalhar e dar publicidade aos objetivos e metas prio-
ritárias do PLANSAN 2012/2015; e

II - instituir, no prazo de trinta dias a contar da data de
publicação desta Resolução, comitê técnico com a atribuição de de-
finir instrumentos e metodologia para monitorar e avaliar a imple-
mentação dos objetivos e das metas do PLANSAN 2012/2015, dentre
outras relacionadas.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

TEREZA CAMPELLO

ANEXO

DIRETRIZES E OBJETIVOS DO PRIMEIRO PLANO NACIONAL DE
SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL - PLANSAN 2012/2015

OBJETIVO
Institucionalizar no Território Nacional o Sistema Nacional

de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) e seus mecanismos de
gestão, participação e controle social, garantindo a sua consolidação,
o seu financiamento e a estruturação da capacidade institucional de
planejamento, execução e monitoramento da Política Nacional de
Segurança Alimentar e Nutricional para, por meio do Plano Nacional

e dos Planos Estaduais e Municipais de Segurança Alimentar e Nu-
tricional, realizar o Direito Humano à Alimentação Adequada
(DHAA) no âmbito nacional e internacional.

DIRETRIZES
Diretriz 1 - Promoção do Acesso Universal à Alimentação

Adequada e Saudável, com prioridade para as famílias e pessoas em
Situação de Insegurança Alimentar e Nutricional

Objetivo 1
Assegurar melhores condições socioeconômicas às famílias

pobres e, sobretudo, extremamente pobres, por meio de transferência
direta de renda e reforço ao acesso aos direitos sociais básicos nas
áreas de alimentação, saúde, educação e assistência social, para a
ruptura do ciclo intergeracional de pobreza e a proteção do DHAA.

Objetivo 2
Promover o acesso à alimentação adequada e saudável para

alunos da educação básica, de forma a contribuir para o crescimento
biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação
de práticas alimentares saudáveis.

Objetivo 3
Promover a melhoria das condições socioeconômicas e de

acesso à alimentação e nutrição a idosos e pessoas com deficiência
em situação de pobreza, beneficiárias do Benefício de Prestação Con-
tinuada (BPC), por meio do acesso à rede dos serviços socioas-
sistenciais, das ações de segurança alimentar e nutricional e das
demais políticas setoriais.

Objetivo 4
Ampliar as condições de acesso à alimentação adequada e

saudável das famílias mais vulneráveis, por meio do provimento de
refeições e alimentos, em equipamentos públicos de alimentação e
nutrição e da distribuição de alimentos a grupos populacionais es-
pecíficos e que enfrentam calamidades.

Objetivo 5
Ampliar as condições de acesso à alimentação adequada e

saudável aos trabalhadores de baixa renda empregados no setor for-
mal.

Diretriz 2 - Promoção do Abastecimento e Estruturação de
Sistemas Descentralizados, de Base Agroecológica e Sustentáveis de
Produção, Extração, Processamento e Distribuição de Alimentos

Objetivo 1
Fomentar o abastecimento alimentar como forma de con-

solidar a organização de circuitos locais e regionais de produção,
abastecimento e consumo para a garantia do acesso regular e per-
manente da população brasileira a alimentos, em quantidade sufi-
ciente, qualidade e diversidade, observadas as práticas alimentares
promotoras da saúde e respeitados os aspectos culturais e ambien-
tais.

Objetivo 2
Aperfeiçoar o acompanhamento e avaliação de safras, bem

como a geração e disseminação de informações agrícolas e de abas-
tecimento, incluindo as da agricultura familiar, povos e comunidades
tradicionais e os produtos da sociobiodiversidade, de forma a sub-
sidiar a formulação de políticas públicas, a comercialização, a tomada
de decisão pelos agentes da cadeia produtiva e assegurar a soberania
a l i m e n t a r.

Objetivo 3
Utilizar os mecanismos da Política Agrícola em apoio à

comercialização de produtos agropecuários que compõem a pauta da
Política de Garantia de Preços Mínimos (PGPM), incluindo o público
da agricultura familiar, assentados da reforma agrária, povos indí-
genas, quilombolas e demais povos e comunidades tradicionais, de
modo a contribuir para a garantia do abastecimento interno e da
soberania alimentar.

Objetivo 4
Ampliar a participação de agricultores familiares, assentados

da reforma agrária, povos indígenas, quilombolas e demais povos e
comunidades tradicionais no abastecimento dos mercados, com ênfase
nos mercados institucionais, como forma de fomento a sua inclusão
socioeconômica e à promoção da alimentação adequada e saudável.

Objetivo 5
Qualificar os instrumentos de financiamento, fomento, pro-

teção da produção e da renda como estratégia de inclusão produtiva e
ampliação da renda da agricultura familiar, assentados da reforma
agrária, povos indígenas, quilombolas e de povos e comunidades
tradicionais.

Objetivo 6
Ampliar o acesso e qualificar os serviços de assistência téc-

nica e extensão rural e de inovação tecnológica, de forma continuada
e permanente, para os agricultores familiares, assentados da reforma
agrária, povos indígenas, quilombolas, aquicultores familiares, pes-
cadores artesanais, povos e comunidades tradicionais.

Objetivo 7
Promover o acesso à terra a trabalhadores rurais e o processo

de desenvolvimento dos assentamentos como formas de democratizar
o regime de propriedade, combater a pobreza rural, ampliar o abas-
tecimento alimentar interno e a segurança alimentar e nutricional.

Objetivo 8
Fomentar e estruturar a produção dos agricultores familiares,

assentados da reforma agrária, povos indígenas, quilombolas e demais
povos e comunidades tradicionais, em situação de insegurança ali-
mentar e nutricional, de forma a gerar alimentos, excedentes de pro-
dução e renda.

Objetivo 9
Promover a autonomia econômica das mulheres rurais, por

meio da sua inclusão na gestão econômica e no acesso aos recursos
naturais e à renda, da ampliação e qualificação das políticas públicas
de segurança alimentar e nutricional.

Objetivo 10
Promover o modelo de produção, extração e processamentos

de alimentos agroecológicos e orgânicos e de proteção e valorização
da agrobiodiversidade.

Objetivo 11
Aperfeiçoar os mecanismos de gestão, controle e educação

voltados para o uso de agrotóxicos, organismos geneticamente mo-
dificados e demais insumos agrícolas.

Objetivo 12
Utilizar a abordagem territorial como estratégia para pro-

mover a integração de políticas públicas e a otimização de recursos,
visando à produção de alimentos e ao desenvolvimento rural sus-
tentável.

Objetivo 13
Fomentar e estruturar a produção de pescadores artesanais e

aquicultores familiares, de forma a gerar sua inclusão produtiva e
ampliar e qualificar o abastecimento de pescado para o consumo
interno.

Diretriz 3 - Instituição de processos permanentes de Edu-
cação Alimentar e Nutricional, pesquisa e Formação nas Áreas de
Segurança Alimentar e Nutricional e do Direito Humano à Alimen-
tação Adequada

Objetivo 1
Assegurar processos permanentes de Educação Alimentar e

Nutricional (EAN) e de promoção da alimentação adequada e sau-
dável, valorizando e respeitando as especificidades culturais e re-
gionais dos diferentes grupos e etnias, na perspectiva da Segurança
Alimentar e Nutricional (SAN) e da garantia do Direito Humano à
Alimentação Adequada (DHAA).

Objetivo 2
Estruturar e integrar ações de Educação Alimentar e Nu-

tricional nas redes institucionais de serviços públicos, de modo a
estimular a autonomia do sujeito para produção e práticas alimentares
adequadas e saudáveis.

Objetivo 3
Promover ações de Educação Alimentar e Nutricional no

ambiente escolar e fortalecer a gestão, execução e o controle social do
PNAE, com vistas à promoção da segurança alimentar e nutricio-
nal.

Objetivo 4
Estimular a sociedade civil organizada a atuar com os com-

ponentes alimentação, nutrição e consumo saudável.
Objetivo 5
Promover ciência, tecnologia e inovação para a Segurança

Alimentar e Nutricional.
Objetivo 6
Promover cultura e educação em direitos humanos, em es-

pecial o Direito Humano à Alimentação Adequada.
Diretriz 4 - Promoção, Universalização e Coordenação das

Ações de Segurança Alimentar e Nutricional voltadas para Quilom-
bolas e demais povos e Comunidades Tradicionais de que trata o
Decreto nº 6 040/2007 e Povos Indígenas

Objetivo 1
Garantir aos povos indígenas, por meio de ações partici-

pativas, a plena ocupação e gestão de suas terras, a partir da con-
solidação dos espaços e definição dos limites territoriais mediante
ações de regularização fundiária, fiscalização e monitoramento das
terras indígenas e proteção dos índios isolados.

Objetivo 2
Realizar a regularização fundiária das comunidades quilom-

bolas, por meio da delimitação, reconhecimento, indenização das ben-
feitorias e imóveis, desintrusão e titulação dos territórios quilom-
bolas.

Objetivo 3
Implantar e desenvolver política nacional de gestão ambien-

tal e territorial de terras indígenas, por meio de estratégias integradas
e participativas, com vistas ao desenvolvimento sustentável, auto-
nomia e segurança alimentar e nutricional dos povos indígenas.

Objetivo 4
Promover a segurança alimentar e o etnodesenvolvimento

dos povos indígenas, quilombolas e demais povos e comunidades
tradicionais, por meio do uso sustentável da biodiversidade, com
enfoque na valorização da agrobiodiversidade e dos produtos da so-
ciobiodiversidade.
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